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RESUMO  
O presente texto tem como abordagem principal os aspectos constitutivos do Holding patrimonial, 
adesão a qual pode ser uma alternativa viável para o planejamento sucessório familiar, desde que 
sejam respeitados os aspectos legais dessa via jurídica. Isso se dá a partir da necessidade de manter 
o patrimônio familiar protegido pelo proprietário dos bens, tendo como função primordial o preparo e a 
antecipação da herança aos familiares e cônjuges, onde além de evitar conflitos e prejuízos 
familiares, é uma maneira hábil de conseguir benefícios fiscais e tributários, o quê traz um grande 
impacto na administração desses bens. Objetiva-se como esse texto tratar da importância da adesão 
do holding patrimonial pelos familiares e/ou administrador dos bens de herança, observando os 
aspectos legais que conferem validade a esse tipo de administração, conforme versa o Direito Civil 
Brasileiro, enfatizando os principais requisitos, o tipo societário e quais as vantagens e cuidados que 
se deve ter como esse tipo de instrumento, evitando fraudes patrimonias. Esse tema é de grande 
importância visto que é um tema que engloba um problema que atinge diversas empresas familiares 
do país, pois quando se trata de herança e patrimônio, tais assuntos são revestidos de conflitos 
judiciais e financeiros, que quando não administrados de maneira hábil, podendo levar à falência e 
dissolução familiar. A metodologia que será usada para realização desse artigo consiste em pesquisa 
teórico-bibliográfica com fins exploratórios no que diz respeito a doutrina, legislação e jurisprudência. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Holding. Patrimônio. Planejamento. Direito Sucessório. Família.  
 
ABSTRACT  
The main approach of this text is the constitutive aspects of asset holding, membership of which can 
be a viable alternative for family succession planning, as long as the legal aspects of this legal route 
are respected. This is due to the need to keep the family heritage protected by the owner of the 
assets, with the primary function of preparing and anticipating the inheritance to family members and 
spouses, where in addition to avoiding family conflicts and losses, it is a skillful way of obtaining 
benefits taxes, which has a major impact on the administration of these assets. The aim of this text is 
to address the importance of adhering to the asset holding by family members and/or administrator of 
inherited assets, observing the legal aspects that give validity to this type of administration, as stated 
in Brazilian Civil Law, emphasizing the main requirements, the corporate type and what advantages 
and precautions should be taken with this type of instrument, avoiding property fraud. This topic is of 
great importance since it is a topic that encompasses a problem that affects several family businesses 
in the country, because when it comes to inheritance and assets, such matters are covered by legal 
and financial conflicts, which, when not managed in a skillful manner, which can lead to bankruptcy 
and family dissolution. The methodology that will be used to carry out this article consists of 
theoretical-bibliographical research with exploratory purposes regarding doctrine, legislation and 
jurisprudence. 
 
KEYWORDS: Holding. Assets. Planning. Inheritance Law. Family. 
 
RESUMEN   
El enfoque principal de este texto son los aspectos constitutivos de la tenencia de bienes, cuya 
pertenencia puede ser una alternativa viable para la planificación de la sucesión familiar, siempre y 
cuando se respeten los aspectos legales de esta vía legal. Esto se debe a la necesidad de mantener 
el patrimonio familiar resguardado por el dueño de los bienes, con la función primordial de preparar y
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anticipar la herencia a los familiares y cónyuges, donde además de evitar conflictos y pérdidas 
familiares, es una forma hábil de de obtener beneficios tributarios, lo que tiene un impacto importante 
en la administración de estos activos. El objetivo de este texto es abordar la importancia de respetar 
la tenencia patrimonial por parte de los familiares y/o administrador de bienes heredados, observando 
los aspectos jurídicos que dan validez a este tipo de administración, tal como lo establece el Derecho 
Civil brasileño, destacando los principales requisitos, el tipo societario y qué ventajas y precauciones 
se deben tomar con este tipo de instrumento, evitando fraudes patrimoniales. Este tema es de gran 
importancia ya que es un tema que engloba una problemática que afecta a varias empresas familiares 
en el país, pues cuando se trata de herencias y bienes, tales materias están cubiertas por conflictos 
legales y financieros, que al no ser manejados de manera manera hábil, lo que puede conducir a la 
quiebra y la disolución de la familia. La metodología que se utilizará para la realización de este 
artículo consiste en una investigación teórico-bibliográfica con fines exploratorios respecto de la 
doctrina, la legislación y la jurisprudencia. 
 
PALABRAS CLAVE: Tenencia. Herencia. Planificación. Ley de Sucesiones. Familia. 
 
 

INTRODUÇÃO  
 
 O presente texto visa discutir sobre detalhes constitutivos de uma sociedade holding familiar, 

como estratégia de planificação para administração e conservação do patrimônio familiar, e como 

mecanismo de  planejamento sucessório, bem como sobre os efeitos judiciais gerados no que diz às 

ações preventivas para cenários futuros de disputas, evitando, conflitos familiares e até mesmo 

diminuir os impactos tributários decorrentes da constituição da empresa. 

 Nos termos do artigo 1.784 até 2.027, do Código Civil, direito sucessório é o composto de 

normas reguladoras da transferência de direitos em razão do evento morte. Alinha-se, com isso, o 

Direito de Família ao direito de propriedade, uma vez que é uma forma de dar continuação a 

acumulação de capital e a perpetuidade da família (Bontempo Filho, 2021). 

 Todas as questões envolvendo heranças patrimoniais podem ser organizadas de forma legal 

por meio de um planejamento sucessório adequado e pensado especificamente para aquela família e 

aquele patrimônio, considerando todos os pontos de maior atenção e em respeito ao que determina a 

legislação, evitando acusações de fraude e problemas futuros ainda maiores, como o esvaziamento 

dos bens familiares (Mothe, 2020). 

 Visto que o problema constante em discussão é: quando o holding é considerado inválido e 

instrumento de fraude, considerando seus aspectos legais de consolidação e dissolução no que diz 

respeito ao planejamento sucessório? 

Espera-se demonstrar vantagens e limites na constituição de uma holding familiar para 

administração e conservação do patrimônio da família, visando respeitar as normas legais, conforme 

o planejamento das necessidades específicas de cada componente societário/familiar, na busca da 

perpetuação de empresas de grupos familiares e com isso evitar a dissolução patrimonial e fraudes 

possíveis, que podem configurar na validação de fraudes e prejuízos aos familiares, o chamado 

“trambique jurídico”; dentre outros aspectos legais que poderão ser identificados no decurso do 

trabalho. 
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Existem por aí muitos profissionais e escritórios de consultoria jurídica, contábil e tributária 

que oferecem serviços de Planejamento Tributário sério, dentro da lei e que realmente trazem 

vantagens financeiras paras seus clientes. E, tudo bem. Porém, há uma parcela de profissionais que 

oferecem o chamado “trambique jurídico” e pior chamam  isso, (de forma muito equivocada) atraem 

clientes para a abertura de Holdings para controlar ações de outras empresas e administrar 

patrimônios, principalmente de ordem familiar. Essas holdings, se bem construídas dentro da 

legalidade, trazem muitas vantagens tributárias e de gestão, o que obviamente impacta positivamente 

na saúde financeira das organizações. 

Porém, em muitos casos há desconformidades legais que visam a lavagem de dinheiro que 

na maioria das vezes é feita por meio de sonegação fiscal (pode haver outros). Ainda há 

dissimulação e/ou a ocultação do patrimônio adquirido com o proveito do crime, que se dá pelo 

enriquecimento ilícito pela falta de pagamento de tributos. 

E, não obstante, tal “lavagem” com a reinserção do capital obtido de maneira ilícita, através 

da “nova empresa”, a tal “holding”, que nada mais é do que uma empresa de fachada que serviu 

como instrumento para movimentar o ganho obtido com a sonegação. 

Dessa forma, o objetivo geral desse texto é tratar sobre a importância da holding patrimonial, 

destacando seus principais aspectos jurídicos e os benefícios que pode proporcionar no contexto do 

planejamento sucessório, bem como mostrar a definição e características da Holding Patrimonial, 

dispondo de suas vantagens e formas de constituição e por fim, explanar sobre os aspectos legais 

(formalidades) e ainda situações que são consideradas “fraudulentas” no instituto do Holding. 

A matéria aqui discutida se faz relevante uma vez que a saúde das sociedades familiares 

possui impacto direto na economia nacional, refletindo nos negócios, na estabilidade do mercado e 

até mesmo nos preços praticados - a depender da atividade que cada uma está ligada -, de maneira 

que uma má divisão dos bens e uma mudança brusca e sem preparo na administração podem 

prejudicar não só a família envolvida, mas comprometer a sociedade por completo (Mothe, 2020). 

A metodologia adotada para a realização desse projeto quanto à natureza consiste em 

pesquisa teórico bibliográfica com fins exploratórios, fundamentada em legislação, doutrina e 

jurisprudência, bem como em artigos eletrônicos publicados sobre o assunto; e quanto à abordagem, 

a pesquisa é qualitativa a respeito de dados que norteiam o tema proposto, adotando os 

procedimentos de análise documental e bibliográfica, para coleta de informações que tragam 

resultados satisfatórios a partir dos instrumentos de coleta de dados apresentados. 

 
1.  O HOLDING PATRIMONIAL E SEUS ASPECTOS LEGAIS CONSTITUTIVOS 

1.1. O que é Holding Patrimonial? 

 
 Os primeiros sinais de Holding dos quais temos conhecimento vêm da Inglaterra com a 

invenção da Máquina a Vapor por James Watt, dando início à Revolução Industrial. A primeira fase 

dessa revolução foi marcada pela mecanização da indústria e da agricultura com a introdução da 

máquina a vapor (Sá, 2023). 
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As holdings surgiram nos Estados Unidos no final do século XIX como uma resposta à 

necessidade de controlar grandes conglomerados empresariais. A holding familiar evoluiu a partir 

desse modelo, destinada a famílias empresárias que buscavam uma gestão eficiente de seus bens e 

um planejamento sucessório seguro (Freire, 2024). 

No Brasil, a figura da holding ganhou relevância na década de 1960, especialmente após a 

promulgação do Código Civil de 2002, que trouxe maior segurança jurídica. A adaptação do modelo 

às particularidades brasileiras permitiu sua consolidação como ferramenta essencial para famílias 

empresárias (Freire, 2024). 

O ano de 1976 foi um momento ímpar para o ordenamento jurídico empresarial nacional. A 

entrada em vigor da lei 6.404/76, chamada de Lei das S.A (Sociedades Anônimas) trouxe a figura da 

holding (Lopes, 2021). 

Como cita Martins; Lopes (2010):  

 
As empresas holding originaram-se a partir de 1976, tendo como base de 
sustentação a Lei das Sociedades por Ações, que em seu art. 2º, § 3º, estabeleceu 
que “a empresa pode ter por objetivo participar de outras empresas”, e portanto, 
legitimou, dessa maneira, a formação de holdings no Brasil. É verdade que, visando 
obter determinadas isenções fiscais, através de um criativo planejamento tributário e 
fiscal, surgiram várias holdings de papel (Martins; Lopes, 2010, p. 18). 

 

 Tal evento foi primordial para o surgimento das holdings, pois os empresários passaram a 

administrar diversas empresas, com papéis de sócios. Descaracterizando essa junção como 

formação de cartel ou truste, ambos artifícios ilícitos que empresários recorriam para eliminar a 

concorrência e controlar preços (Tartuce, 2020). 

Sobre as holdings, declara Cartaxo (2021) que: 

 
A holding não se trata de um tipo societário legal, mas de uma “finalidade” que vem 
a caracterizar a sociedade formada. Através da atividade empresária desenvolvida, 
ocorrerá o crescimento do patrimônio da empresa e dos sócios, entretanto, tais 
patrimônios não se confundem. Porém, existirão situações em que haverá a 
responsabilidade do sócio através de seus bens. Para livrar o capital de cobranças 
fiscais, ou decorrentes de contratos civis/empresariais celebrados, ou de relações 
trabalhistas, usa-se de meios lícitos para blindar o patrimônio, de modo a ocultar os 
bens que poderiam solver determinada dívida. Ainda, a holding pode ser um meio 
de fraude à meação ou fraude sucessória (Cartaxo, 2021, p. 9). 

 
A holding patrimonial é uma ferramenta jurídica valiosa no planejamento patrimonial e 

sucessório, proporcionando proteção, organização e eficiência na gestão do patrimônio familiar. Por 

meio da holding, é possível separar o patrimônio pessoal dos sócios ou membros da família do 

patrimônio empresarial, além de possibilitar a redução de impostos e uma estrutura adequada para a 

sucessão patrimonial. É essencial consultar as disposições legais aplicáveis, como as mencionadas 

no Código Civil, a fim de garantir a conformidade jurídica e aproveitar os benefícios oferecidos pela 

holding patrimonial (Oscar, 2023). 

Como explica José Maria Leoni Lopes de Oliveira (2018): 
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“Holding é a pessoa jurídica, que pode assumir diversas formas societárias, que tem 
por finalidade participar de outras sociedades, ser titular de bens móveis e imóveis, 
ou investimentos financeiros". Ainda segundo o jurista, "apesar de não haver no 
Direito pátrio um conceito de holding, a sua noção, segundo a doutrina pátria, pode 
ser retirada do § 3º do art. 2º da Lei das Sociedades Anônimas, ao estabelecer que 
'a companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não 
prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto 
social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais'. Embora o texto legal não se refira 
à holding, traz sua principal finalidade: a companhia pode ter por objeto participar de 
outras sociedades" (Oliveira, Forense, 2018. p. 556).  

 
Também no âmbito da doutrina, Rodrigo Toscano de Brito (2018): 

 
Tratando mais especificamente do que se convencionou chamar de "holding 
familiar", explica que o verbo "to hold" significa segurar, manter, controlar, guardar, 
sendo a "holding familiar" uma sociedade ou pessoa jurídica que detém participação 
societária em outra pessoa jurídica com a finalidade de controlar "o patrimônio da 
família para fins de organização patrimonial, diminuição de custo tributário e 
planejamento sucessório". Ainda segundo o autor, a constituição pode se dar por 
meio de uma sociedade simples ou empresária, o que é definido pelos próprios 
membros da família (Brito, 2018. p. 672). 

 
 A Holding Familiar constitui-se mediante a integralização do patrimônio do patriarca no capital 

social de pessoa jurídica familiar, para que posteriormente, a cisão do patrimônio se dê mediante 

doação de quotas aos herdeiros. Os patriarcas aparecerão como usufrutuários e administradores da 

sociedade e terão controle total sobre o patrimônio (Rocha, D.; Rocha, E.; Schiavoni, 2021). 

 Neste tipo de holding é comum o empresário contratar sociedade com seu cônjuge e/ou 

filhos, integralizando o capital social da sociedade por meio de bens móveis (veículos, barcos, 

aeronaves, semoventes etc.) e, principalmente, bens imóveis, cuja transferência por integralização 

fica (em regra) isenta de ITBI. Mas também vemos com certa frequência a integralização de títulos 

cambiais, valores mobiliários, pedras e metais preciosos, entre outros. Aqui cumpre-nos salientar que 

é importante observar se o regime de bens do casamento não é impeditivo para contratação de 

sociedade entre os cônjuges, conforme prevê o Art. 977, do Código Civil (Bastos, 2022). 

 
1.2. Constituição e vantagens do Holding como forma de planejamento sucessório 
  

A sucessão causa mortis pode ser definida como o fenômeno de transferência de patrimônio 

(herança) a um ou mais herdeiros em razão da morte de alguém, denominado autor da herança. Por 

meio dela se transmitem direitos, obrigações ou bens, em uma relação jurídica de continuidade entre 

o adquirente e aquele que era o antigo titula (Amorim, 2020). 

 Ascenção (2000) apud Martins (2023) declara sobre o Direito Sucessório que: 

 
O Direito das Sucessões realiza a finalidade institucional de dar a continuidade 
possível ao descontínuo causado pela morte. A continuidade a que tende o Direito 
das Sucessões manifesta-se por uma pluralidade de pontos de vista. No plano 
individual, ele procura assegurar finalidades próprias do autor da sucessão, mesmo 
para além do desaparecimento deste. Basta pensar na relevância do testamento. A 
continuidade deixa marca forte na figura do herdeiro. Veremos que este é concebido 
ainda hoje como um continuador pessoal do autor da herança, ou de cujus. Este 
aspecto tem a sua manifestação mais alta na figura do herdeiro legitimário. Mas tão 
importante como estas é a continuidade na vida social. O falecido participou desta, 
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fez contratos, contraiu dívidas... Não seria razoável que tudo se quebrasse com a 
morte, frustrando os contraentes. É necessário, para evitar sobressaltos na vida 
social, assegurar que os centros de interesses criados à volta do autor da sucessão 
prossigam quanto possível sem fracturas para além da morte deste (Ascenção, 
2000 apud Martins, 2023, p. 13). 

 
 Senso assim, quando ocorre a causa mortis de um ente que possui bens, tendo como 

pressuposto os direitos fundamentais à herança, como base os direitos fundamentais à herança, o 

Direito Sucessório entra em ação, e uma das alternativas que podem ser aderidas pelos herdeiros é 

a holding familiar. 

 A formação de uma holding precisa seguir a legislação brasileira que versa sobre o tema. Por 

exemplo, a escolha do tipo societário a ser adotado para a constituição da holding é de grande 

importância pela necessária definição dos objetivos a serem alcançados com a sua constituição. 

 Na visão de Camila Toscan, a constituição da Holding familiar permite a reunião dos bens da 

pessoa física no patrimônio da pessoa jurídica “podendo assim transferir quotas ou ações aos seus 

sucessores, conservando para si o usufruto, ou seja, continuar a administrar seus bens” (Toscan, 

2014, p. 37). 

 Gladston Mamede (2019) lista como vantagens do modelo a estruturação empresarial, a 

uniformidade administrativa, a contenção de conflitos familiares, a distribuição de funções, a 

administração profissional, a proteção contra terceiros, a proteção contra fracassos amorosos e o 

desenvolvimento de negócios. Assim, proporciona uma alternativa viável frente à deficiência do 

direito sucessório brasileiro, de modo a proporcionar uma sucessão qualitativa, menos burocrática e 

a gosto do pretenso sucedido. 

 Para Bergamini (2019): 

 
Trata-se da utilização da holding como forma de proteção patrimonial. Esta 
aplicação decorre dos riscos e custos elevados de se ter um patrimônio substancial 
em nome de pessoas físicas. Assim, cria-se uma pessoa jurídica controladora de 
patrimônio e denominada Holding Patrimonial, em cujo nome constarão as 
expressões “Empreendimentos”, “Participações” ou “Comercial Ltda.”. Esta empresa 
recebe todos os bens de seus sócios, os quais passam a deter apenas quotas da 
empresa, sendo ela normalmente constituída sob a forma de uma sociedade 
limitada (Bergamini, 2019, p. 51). 

 
 Segundo o Código Civil, art. 1.784, “aberta à sucessão, a herança transmite-se, desde logo, 

aos herdeiros legítimos e testamentários.”. O referido Código Civil estabelece em seu art. 1.845, “são 

herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.”. E o art. 1.846 do C.C, 

“pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a 

legítima”. 

 As cláusulas especiais no contrato social da holding familiar dependerá da realidade de cada 

família, do patrimônio envolvido e até mesmo da quantidade de filhos. Certo é que depois que tiver 

sido definida redação das cláusulas obrigatórias do contrato social, o fundador, com os familiares, 

deverá discutir quais cláusulas especiais melhor atendem à realidade da família (Lima, 2023). 
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 Outras vantagens acerca da constituição de uma holding familiar pelos herdeiros/familiares, 

de acordo com Magalhães (2024) são: 

 
i. Concentração e organização do patrimônio: Reunir os bens da família em uma 

única titularidade (CNPJ), aprimorando a organização e gestão. 
ii. Proteção de bens: Ao separar legalmente os bens e direitos da família na 

estrutura de uma Holding é criada uma camada de proteção havendo a redução 
de risco de perda patrimonial por dívidas e questões cíveis, trabalhistas e 
tributários, por exemplo. 

iii. Economia e agilidade na sucessão: Evita ou simplifica o inventário, reduzindo 
os custos incidentes (que no inventário chegam a 20% dos bens ou mais em 
alguns casos!) e dando velocidade, pois todas as medidas para transmissão 
dos bens são realizadas em vida. Assim, facilita a transição suave de 
propriedade e controle dos bens para a próxima geração da família. 

iv. Harmonia familiar na sucessão: Afasta disputas familiares sobre a herança e 
lesão emocional dos envolvidos, pois a sucessão dos bens é direcionada em 
vida. 

v. Manutenção da vontade do construtor do patrimônio: Ao utilizar a Holding com a 
finalidade de sucessão é possível transmitir os bens aos herdeiros mantendo os 
poderes de administração, isto é, o construtor do patrimônio (patriarca ou 
matriarca) permanecem com todo poder sobre os bens até o falecimento. 

vi. Possibilidade de reversão: Visto que é possível transmitir os bens aos herdeiros 
mantendo os poderes de administração, ressalta-se que é possível reverter, ou 
seja, reaver os bens dos herdeiros para o patrimonialista e, se desejável, 
realizar nova sucessão. 

vii. Benefícios fiscais na locação de imóveis: A alíquota de imposto de renda para 
tributação de aluguel na pessoa física chega a 27,5% e na pessoa jurídica ela 
fica em 11,33% e pode ser ainda menor a depender da estruturação realizada. 

viii. Facilidade na sucessão de negócios: A organização do patrimônio, ainda em 
vida, permite o diálogo e a preparação para sucessão dos negócios adequando 
as aptidões de cada filho. Assim, simplifica a transição de liderança de uma 
geração para outra, garantindo a continuidade dos negócios com o(s) 
herdeiro(s) habituados e preparados para conduzir os negócios (Magalhães, 
2024, p. 4). 

 
Todavia, apesar das diversas vantagens apresentadas, as holdings também contam com 

algumas desvantagens, como alto custo e complexidade (Cunha, 2023). 

Mamede (2017) fala das vantagens e desvantagens da contratação de uma holding familiar: 

 
O resultado fiscal pode ser vantajoso ou não, conforme o caso e, principalmente, 
conforme a engenharia que seja proposta para a estrutura societária. Portanto, não 
é correto ver a constituição de uma holding familiar como a solução  para  todos  os  
problemas e,  principalmente,  uma  garantia  de  recolhimento menor de tributos. 
Não é assim. É indispensável a avaliação por um especialista que, para cada 
situação, faça uma avaliação dos cenários fiscais para definir, em cada caso, qual é 
a situação mais vantajosa, sendo possível que, no fim das contas, a constituição da 
holding se mostre desaconselhável por ser mais trabalhosa e onerosa.  (Mamede, 
G.; Mamede, E., 2017, p. 103). 

 
A criação de uma holding familiar é, indubitavelmente, uma estratégia poderosa para o 

planejamento sucessório, que pode trazer uma série de benefícios em comparação a outras 

ferramentas disponíveis. Ela oferece um meio eficiente de antecipar a partilha de bens, reduzindo 

custos e tributos, protegendo o patrimônio e minimizando conflitos familiares. Contudo, como 

qualquer estrutura jurídica, a holding deve ser planejada com cuidado e segundo a legislação vigente, 
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sempre com o suporte de profissionais especializados em direito societário, tributário e planejamento 

sucessório (Marenzi, 2024). 

 
1.3. Aspectos legais de constituição do Holding e possíveis fraudes 
  

A holding familiar é essencialmente uma sociedade que tem como objeto social a 

participação em outras empresas/sociedades. A previsão de sociedades com esse objeto social na 

legislação brasileira se dá apenas na Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76), que diz ser 

possível construir uma companhia que participe de outras empresas (Freitas, 2020). 

 Todavia, as holdings vêm sendo muitas vezes utilizadas em discordância ao permitido na 

legislação, visando práticas ilícitas como a evasão fiscal – “fuga da obrigação de recolhimento do 

tributo devido” [Ricardo Mariz de Oliveira] – e fraudes à execução – atos fraudulentos com o intuito de 

prejudicar a satisfação de créditos de um credor durante o processo de execução judicial (Melo E 

Cunha, 2023). 

 Casos concretos de fraudes em Holding Familiar, conforme versa Sá; Montenegro (2023): 

 
- Cabe aqui, trazer o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL: AgInt no AREsp 1413941 MT 
2018/0327600-3, publicado em 16/04/2019. 
Neste caso, o tribunal considerou fraude à execução a doação de um imóvel a um 
descendente quando, no momento da doação, havia uma ação judicial contra os 
devedores que poderia levá-los à insolvência. 
A jurisprudência do STJ ressalta a importância da proteção aos terceiros que 
adquirem um imóvel de boa fé, desconhecendo a existência de uma ação executiva 
contra o alienante em situação de insolvência. 
Porém, essa proteção não se aplica quando o doador tenta proteger seu patrimônio 
dentro da própria família, doando gratuitamente seus bens a um descendente, com 
o objetivo de fraudar a execução em andamento. 
 
- Outro exemplo notável, também do Superior Tribunal de Justiça, é o julgamento do 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL: AgInt no REsp 1885750 AM 
2020/0182626-0, publicado em 28/04/2021. 
Neste caso a ementa traz que a transferência de bens de um ascendente para um 
descendente é considerada fraude à execução quando, no momento da doação, 
havia uma ação judicial contra o devedor alienante que poderia levá-lo à insolvência. 
Além disso, havia evidências no processo indicando que a devedora doou 
intencionalmente e de má-fé todo o seu patrimônio ao próprio filho, mesmo ambos 
estando cientes da ação judicial que poderia resultar em insolvência. 
Nota-se, que já é pacificado no Superior Tribunal de Justiça que a doação dos bens 
no intuito de macular a solvência da dívida é ineficaz e configura-se fraude à 
execução, violando assim, o princípio da boa-fé processual. 
Diante disso, bens doados com a intenção de fraudar a execução são considerados 
indisponíveis e voltam a integrar o patrimônio do devedor, garantindo a satisfação 
do crédito da execução (Sá; Montenegro, 2023). 

 
 O primeiro problema - e talvez o mais grave de todos, em nossa visão compartilhada - é o de 

que a constituição dessas sociedades patrimoniais pode configurar negócio jurídico indireto voltado à 

fraude a leis imperativas, a gerar a sua nulidade (art. 166, VI, do Código Civil). O segundo problema 

jurídico está associado à presença de simulação, vício social do negócio jurídico que, pelo vigente 

Código Civil, ocasiona igualmente a nulidade absoluta do negócio jurídico (art. 167) (Tartuce; 

Bunazar, 2023). 
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 Todavia, as holdings vêm sendo muitas vezes utilizadas em discordância ao permitido na 

legislação, visando práticas ilícitas como a evasão fiscal, “fuga da obrigação de recolhimento do 

tributo devido” e fraudes à execução, atos fraudulentos com o intuito de prejudicar a satisfação de 

créditos de um credor durante o processo de execução judicial (Oliveira, 2011). 

 Como se pode perceber, a fraude à lei diante do negócio jurídico indireto e a simulação já são 

motivos substanciais suficientes para se reconhecer a invalidade da constituição das "holdings 

familiares" que visam ao esvaziamento patrimonial total dos componentes da entidade familiar. Versa 

especialmente sobre a fraude à legítima, quota dos herdeiros necessários, o desrespeito ao art. 426 

do Código Civil e o citado desvio de finalidade, na leitura do atual art. 49-A, parágrafo único, da 

codificação privada (Tartuce, 2023). 

 É de se apontar que as razões que impõem ao legislador um sistema especial de invalidades 

em se tratando de pessoas jurídicas não se justificam quando se está diante dessas "holdings 

familiares" fraudulentas. Isso porque elas não se relacionam com terceiros, tampouco sua 

preservação atende à função social, na medida em que, como apontamos, nada produzem, não 

empregam e não geram tributos. Assim, deve ser aplicado o sistema geral de invalidades, previsto na 

Parte Geral do Código Civil (Tartuce; Bunazar, 2023). 

 É possível percebermos a utilização da Holding Familiar não de boa-fé, para manter a 

continuidade e proteção patrimonial para a família, mas de má-fé que tinha como objetivo desviar e 

enganar credores que tenham direito a obtenção dos benefícios de tal mecanismo como mostrado 

anteriormente por esse mecanismo (Navarro, 2020). 

 As holdings em questão trata-se de empresas que administram o patrimônio, em sua 

essência visa garantir maior controle e proteção dos bens pertencentes a determinado núcleo 

familiar, no entanto, o instituto pode ser usado para função contrária do que se justifica sua criação, 

ou seja, tornou-se um meio para lesar e fraudar a riqueza parental, não ao contrário (Amorim; 

Simões, 2016). 

 
2. MÉTODO 
  

Para Gil (2002), “a pesquisa é requerida quando não se dispõe de informação suficiente para 

responder ao problema, ou então quando a informação disponível se encontra em tal estado de 

desordem que não pode ser adequadamente relacionada ao problema”. 

De acordo com Boccato (2006), a pesquisa bibliográfica busca o levantamento e análise 

crítica dos documentos publicados sobre o tema a ser pesquisado com intuito de atualizar, 

desenvolver o conhecimento e contribuir com a realização da pesquisa. 

A pesquisa exploratória é um tipo de pesquisa que busca se aproximar da realidade do objeto 

estudado, quando há pouco ou nenhum conhecimento prévio sobre ele. O objetivo da pesquisa 

exploratória é levantar informações, descobrir padrões, ideias ou hipóteses, e não testar ou 

comprovar uma hipótese. A pesquisa exploratória é, em geral, a fase inicial de uma pesquisa mais 

ampla, e serve para familiarizar o pesquisador com o fenômeno (Ross; Rosser, 1989). 
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Como a pesquisa bibliográfica tem sido um procedimento bastante utilizado nos trabalhos de 

caráter exploratório-descritivo, reafirma-se a importância de definir e de expor com clareza o método 

e os procedimentos metodológicos (tipo de pesquisa, universo delimitado, instrumento de coleta de 

dados) que envolverão a sua execução, detalhando as fontes, de modo a apresentar as lentes que 

guiaram todo o processo de investigação e de análise da proposta (Lima; Mioto, 2007). 

Segundo Chizzotti (2003, p. 221), o termo “qualitativo” implica uma partilha densa com 

pessoas, fatos e locais que constituem os objetos da pesquisa, com o fito de extrair desse convívio 

os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis por meio de uma atenção mais 

sensível por parte do investigador. 

Por sua vez, a pesquisa qualitativa, diferentemente da quantitativa, é utilizada quando se 

buscam percepções e entendimentos sobre a natureza geral de uma determinada questão, abrindo-

se espaço para a análise do investigador, justamente porque as informações por meio dela, obtidas 

não podem ser quantificáveis (Pinto, 2014). 

Sendo assim, métodos quantitativos lidam com números e estatísticas, enquanto a análise 

qualitativa busca compreender os motivos por trás dos comportamentos observados. Isso implica em 

uma exploração mais detalhada dos dados, procurando não apenas identificar padrões, mas também 

compreender as razões que motivam esses padrões (Lima, 2024). 

Cumpre-se essa pesquisa por meio de uma análise ainda que preliminar do objeto 

investigado e da abordagem qualitativa aplicada à pesquisa jurídica, onde o tipo de pesquisa 

proposta, de fato, não comporta senão esta opção, enquanto se busca uma compreensão mais 

extensiva e com mais objetividade e validade conceitual do que propriamente estatística (Rocha, 

2017). 

 
3. CONSIDERAÇÕES  
  

Conclui-se que a holding patrimonial é um instrumento que surgiu há muito tempo, como 

mostrado na historização, com o intuito de proteger os bens à luz da legislação que rege o 

impedimento da dissipação do patrimônio e do controle familiar de uma empresa. 

 Além disso, é um meio de inovação legislativa que proporciona às empresas e proprietários 

que trabalhem juntos de maneira a evitar prejuízos e fraudes financeiras e tributárias, onde uma 

pessoa jurídica é titulada legalmente para resguardar bens e direitos de outras sociedades, os quais 

podem ser bens móveis ou imóveis, participações societárias, investimentos financeiros, ou deter a 

propriedade de marcas e patentes. 

 A constituição de uma holding familiar auxilia o indivíduo a planejar e encaminhar sua 

sucessão ainda em vida, para prever e organizar da maneira mais adequada possível, objetivando 

como os seus desejos devem ser cumpridos e como tudo isso deve realmente ocorrer, evitando, 

conflitos entre os sucessores e dilapidação patrimonial à luz do Direito Sucessório. 
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